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Falta de rumo e de liderança

Ainda no primeiro semestre, Tasso Jereissati lamentou a “falta de rumo” do País, apontando para o 
que considerava completa falta de governo e perda de credibilidade da Presidente Dilma Rousseff, o 
que havia gerado a “maior crise política, econômica, social e moral” presenciada por ele em todos os 
seus anos de vida pública. 

- É triste constatar que a Presidente da República, a quem caberia liderar a nação em um projeto maior,  
seja de recuperação da economia, seja do resgate de valores morais e da ética na política brasileira, tem 
se mostrado absolutamente incapaz de fazê-lo, disse. 

Diante da situação, defendeu um amplo debate no Congresso em torno da busca de solução, que 
pudesse mostrar ao País os novos rumos a serem seguidos. “Precisamos reunir políticos com 
experiência e credibilidade para que possamos sentar, começar a discutir uma saída que aponte para o 
País um novo rumo; e dar ao Brasil a sensação de que há alguém cuidando deste País”, disse.

Renúncia ao dever de governar

Ao perceber a inércia do Governo Federal em relação à crise e os efeitos diretos na vida dos brasileiros, o 
Senador criticou a falta de liderança da presidente Dilma Rousseff diante do agravamento da situação 
econômica, com a volta da inflação e o aumento do desemprego em todas as regiões do País. “A 
presidente renunciou ao seu dever de governar”, disse ele durante pronunciamento na tribuna do 
Senado. 

No discurso, ao apontar que “governar, muito mais que um direito, é um dever”, cobrou da presidente 
atitudes mais firmes, resgatando que naquele instante, mês de setembro, o quadro havia  piorado de 
forma acelerada, “desde o início do ano”. 

Para comprovar essa análise, apresentou dois fatos, considerados exemplos de “desgoverno”: 
Primeiro, o enfraquecimento do então Ministro da Fazenda, Joaquim Levy, antevendo a sua demissão 
por estar sendo “gradativamente desmoralizado pelo próprio Governo”, e o segundo, a  fragilidade da 
proposta orçamentária enviada ao Congresso. “O País não suporta mais esta insegurança, 
incompetência, essa falta de capacidade de qualquer tipo de aglutinação, de instaurar a credibilidade 
e confiança na sociedade brasileira”.

  

Sugestão de rumos para superar a crise

Diante da falta de liderança da presidente Dilma Rousseff, em pronunciamento, ainda em setembro, 
Tasso apresentou sugestões para que o “Governo possa dar essa volta que o Brasil espera e exige”. E o 
primeiro ponto enfatizado foi “a absoluta intransigência com a corrupção”. Em seguida, apontou que 
era preciso “humildade para reconhecer erros, criatividade para encontrar novas soluções, 
transparência e franqueza na relação com a sociedade”. 

Ele ainda destacou que era necessário que o Governo adotasse a “identidade de discurso e coerência 
com a prática”, com o PT assumindo a postura de maior partido de sustentação da Presidente Dilma - 
isso pela ausência de sintonia das ações do Executivo com a atuação de suas bancadas no Congresso. 
E, acima de tudo, “coragem para enfrentar os interesses de grupos que se cristalizaram no poder e 
servem apenas para defender seus próprios privilégios”. 



Considerado um dos mais debatidos temas da economia nacional, em 2015, as “Pedaladas 
Fiscais” fizeram parte da agenda da Comissão de Assuntos Econômicos, por sugestão do 
Senador Tasso. Logo no mês de abril, ele solicitou audiência pública para discutir as 
manobras fiscais cometidas pelo Governo da Presidente Dilma nos anos de 2013 e 2014, e 
suas consequências para o País.

Exatamente porque não soube controlar os gastos, o governo teve que tomar dinheiro 
emprestado do Banco do Brasil e da Caixa Econômica para pagar suas despesas, sem 
autorização do Congresso, o que fere a Lei de Responsabilidade Fiscal. "É como se o síndico 
do seu condomínio tomasse dinheiro emprestado em um banco que ele fosse presidente, 
mascarando o balanço do condomínio e endividando ainda mais os moradores, sem que 
eles soubessem".

Pedaladas fiscais

Durante pronunciamento, o Senador apresentou um diagnóstico para as causas da crise, apontando 
os erros e desvios cometidos pelos governos do PT, ao longo de 13 anos, afirmando que "para encontrar 
um rumo, primeiro é necessário saber onde estamos e, principalmente, porque chegamos aqui".

Na tribuna, enfatizou que “o Governo do PT insistiu em uma política econômica baseada na expansão 
do crédito quando os indicadores já apontavam para o seu esgotamento, e decidiu tomar dinheiro no 
mercado a 14% para conceder empréstimos através do BNDES e bancos públicos a taxas muito 
menores, gerando enorme prejuízo e sobrecarregando o tesouro”.

Em seguida, enfatizou que, com a decisão de “tentar baixar os juros na marra, gerando o aumento da 
inflação para em seguida tentar contê-la segurando os preços controlados como combustíveis e 
energia”, o Governo do PT “promoveu a maior desoneração da história de subsídios a determinados 
setores,  gerando um rombo fiscal gigantesco”.

Diagnóstico da crise
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“Precisamos reunir políticos com experiência e credibilidade para que possamos 
sentar, começar a discutir uma saída que aponte para o País um novo rumo; e 

dar ao Brasil a sensação de que há alguém cuidando deste País.

Tasso Jereissati







“

Sancionada a Lei que moderniza
fundações privadas

Em julho de 2015, projeto do senador Tasso Jereissati, que moderniza e agiliza o funcionamento de 
fundações privadas, foi sancionado pela Presidência da República. A proposta, apresentada ainda no 
seu primeiro mandato, ampliou o rol de atividades a que se destinam as fundações, antes limitadas a 
fins religiosos, morais, culturais ou de assistência. Passaram a atuar, também, em áreas como saúde, 
educação, segurança alimentar e nutricional, proteção do meio ambiente, pesquisa científica e 
desenvolvimento de novas tecnologias, direitos humanos e promoção da ética, cidadania e 
democracia.
 
Constituídas pela vontade de um doador, que destina um patrimônio voltado para a execução de um 
daqueles fins, as fundações são regidas pelo Código Civil e por leis específicas, e são obrigatoriamente 
fiscalizadas pelo Ministério Público, conferindo-lhes transparência e controle pela sociedade. A sanção 
do texto abriu precedente benéfico ao país, pois tornou possível a celebração de convênios e contratos 
de parceria com o poder público, ampliando a possibilidade de atendimento aos cidadãos de todas as 
regiões do Brasil.

A Lei também conferiu agilidade às eventuais alterações estatutárias, fixando prazo para que o 
Ministério Público se manifeste, e permite que os administradores destas Fundações possam ser 
remunerados a valor de mercado, facilitando a contratação de profissionais qualificados, especialistas 
em gestão, visando o melhor desempenho, sempre sob a chancela do Ministério Público, evitando 
abusos e distorções.

Ao propor o projeto, Tasso Jereissati se baseou em exemplos de sucesso no exterior, em que grandes 
universidades, museus, bibliotecas e, até mesmo, hospitais são fundações ou são custeados por elas.

O intuito foi permitir a ampliação das atividades das 
fundações, dotando-as de agilidade e profissionalismo, 

estimulando a criação e desenvolvimento do terceiro setor de 
forma mais organizada e dinâmica. Com a sanção da Lei, 

ganhou o Brasil e o povo brasileiro.
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Saiba mais sobre a Lei em www.senadortasso.com.br
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